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RESUMO
O texto discute questões vivenciadas por jovens rurais que, para dar continuidade aos estudos, precisam 
se deslocar diariamente para escolas da cidade. Esse movimento, entendido como rito de passagem, 
provoca conflitos, desencontros e reconfigurações nos estudantes, que, para se adaptarem às novas 
exigências da escola, professores e demais colegas, se veem forçados a assumir uma identidade urbana. 
O estudo ancora-se, metodologicamente, em princípios da abordagem (auto)biográfica, com a utilização 
de entrevistas narrativas como dispositivo de pesquisa. A pesquisa conclui que há necessidade de que os 
professores que acolhem esses alunos e alunas, na escola urbana, repensem seus currículos, discursos 
e práticas pedagógicas, de modo a respeitar e valorizar as especificidades de cada estudante, evitando a 
discriminação e a exclusão destes sujeitos. 
Palavras-chave: Juventudes rurais. Rito de passagem. Pesquisa (auto)biográfica. Reconfiguração 
identitária.
ABSTRACT
The text discusses issues experienced by rural young people who, to continue their studies, need to travel 
daily to schools in the city. This movement, understood as a rite of passage, causes conflicts, mismatches 
and reconfigurations in the students, who, in order to adapt to the new demands of the school, teachers 
and other colleagues, are forced to assume an urban identity. The study is methodologically based on the 
principles of the (auto) biographical approach, using narrative interviews as a research device. The research 
concludes that there is a need for teachers who welcome these students in urban schools to rethink their 
curricula, discourses and pedagogical practices, in order to respect and value the specificities of each 
student, avoiding discrimination and exclusion of these subjects. 
Keywords: Rural youth. Rite of passage. (Auto)biographical research. Identity reconfiguration.
RESUMEN
El texto discute aspectos vivenciados por jóvenes rurales que, para dar continuidad a sus estudios, 
necesitan desplazarse diariamente para escuelas de la ciudad. Ese desplazamiento, entendido como rito 
de pasaje, provoca conflictos, desencuentros  y  reconfiguraciones en los estudiantes, que, para adecuarse 
a las nuevas exigencias de la escuela, de los profesores y demás colegas se ven forzados a asumir una 
identidad urbana. El estudio se ancorase metodológicamente, en principios de abordaje (auto)biográfico 
con la utilización de entrevistas narrativas como dispositivo de indagación. La investigación concluye que 
es necesario que los profesores que acogen a esos alumnos y alumnas en la escuela urbana repiensen sus 
currículos, discursos y prácticas pedagógicas, de modo que se respete y se valorice las especificidades de 
cada estudiante para evitar la discriminación y la exclusión de estos sujetos. 
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identitaria. 
1 INTRODUÇÃO
Se escrevo o que sinto 
é porque assim 
diminuo a febre de sentir. 
(PESSOA, 1999, p. 54)
Com o intuito de visibilizar as juventudes rurais, os conflitos e dilemas educacionais, 
geográficos, culturais e identitários que vivenciam, o artigo apresenta reflexões sobre os 
processos de exclusão e discriminação que atingem os estudantes de áreas rurais que 
estudam em escolas da cidade. Assim como Pessoa (1999), escrevemos o que sentimos 
e constatamos ao observar que os sujeitos com identidades rurais que ingressam nas 
escolas urbanas carregam consigo suas diferentes experiências de mundo, porém, tais 
saberes/ruralidades são silenciados por não serem aceitos e valorizados no contexto 
urbano e estes jovens passam a ter que se adequar às normas e padrões que não 
condizem com a sua realidade e modo de vida.  Essa constatação tem se observado no 
âmbito da pesquisa “Multisseriação e trabalho docente: diferenças, cotidiano escolar e 
ritos de passagem”4 e também na pesquisa “As políticas de educação e a reestruturação 
da profissão docente confrontadas aos desafios da globalização”5, ambas vinculados 
ao Grupo de Pesquisa (Auto)biografia, Formação e História Oral (GRAFHO/UNEB). 
Os estudos desenvolvidos como ações de tais projetos, em diferentes municípios do 
território baiano, com estudantes que vivenciam o rito de passagem escola rural/urbana 
e com os docentes que os acolhem, levam-nos ao entendimento do quanto é necessário 
uma escuta e atenção às especificidades e singularidades destes jovens. (SOUZA, 
SOUZA e ORRICO, 2015; SOUZA et al, 2016).
O artigo problematiza elementos para se pensar a normatização e os conflitos 
vivenciados pelos estudantes que saem de escolas localizadas em áreas rurais, 
chamadas de escolas da roça, para estudar em escolas da cidade. Busca, ainda, 
aprofundar contribuições ao movimento (auto)biográfico, no que respeita aos estudos 
sobre juventudes, e se refere às potencialidades e à fertilidade das narrativas juvenis 
como dispositivos de investigação e perspectiva de formação e reconfiguração identitária 
destes sujeitos, quando narram suas histórias de vida e de escolarização. 
Reconhecemos e defendemos que as narrativas dos jovens se inscrevem 
enquanto um importante dispositivo investigativo-formativo, possibilitando-nos, em 
uma perspectiva colaborativa, refletir e socializar relatos de alunos e alunas, a partir da 
singularidade de suas histórias e dos modos como constroem cotidianamente práticas 
de enfrentamento de preconceitos, formas de marginalização e condições de vida no 
ambiente escolar, que se espera que seja mais plural, acolhedor e respeitoso.
4 O projeto “Multisseriação e trabalho docente: diferenças, cotidiano escolar e ritos de passagem” contou com financiamento da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB), no âmbito do Edital 028/2012 – Prática Pedagógicas Inovadoras em Escolas Públicas 
e do MCTI/CNPq, no âmbito da Chamada Universal n0. 14/2014 e atualmente conta com financiamento do MCTI/CNPq, Edital Nº 28/2018, 
processo 423515/2018-7, sendo desenvolvido e coordenado pelo Grupo de Pesquisa (Auto)biografia, Formação e História Oral (GRAFHO/
UNEB), sob supervisão do professor Elizeu Clementino de Souza, da Universidade do Estado da Bahia. Com o objetivo de desenvolver 
estudos sobre o cotidiano escolar e as condições de trabalho docente em classes multisseriadas e escolas rurais e urbanas que acolhem 
egressos de escolas rurais, tal projeto vem alcançado destaque ao realizar ações de inovação de práticas educacionais, como publicações 
de roteiros didáticos e cadernos temáticos de forma colaborativa entre professores da educação básica, de universidades, pesquisadores e 
estudantes de diferentes níveis de ensino (educação básica, graduação, pós-graduação).
5 O presente projeto foi financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) e pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), tem como objetivo fortalecer e consolidar uma rede de cooperação entre pesquisadores 
brasileiros, argentinos, chilenos, franceses, portugueses e espanhóis que têm se dedicado ao estudo sobre os efeitos das políticas educativas 
na reestruturação da profissão docente frente aos processos de globalização que têm determinado, cada vez mais, uma agenda internacional 
para a educação. Apesar das diferentes trajetórias na evolução dos seus sistemas de ensino, estes países enfrentam mudanças importantes 
em termos da transformação da organização e gestão escolar. Sendo assim, o projeto tem como objetivo analisar a transformação da ação 
pública e a implementação de reformas, redefinindo as fronteiras do trabalho e profissão docente, para explorar as dinâmicas internas 
relacionadas com novos modos de compromisso e concepções de trabalho em contextos nacionais e locais.
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Josso (2014) discute que é preciso desenvolver, nos ambientes educativos, uma 
atenção especial aos processos formativos, à medida que as pedagogias, fechadas 
e engessadas de muitas instituições, na maioria das vezes, deixam na sombra tais 
processos, retirando ou negando o direito dos sujeitos – rurais, urbanos periféricos, 
ciganos, ribeirinhos, indígenas, quilombolas, LGBTs, dentre outros –, de se tornarem 
autores de sua própria vida, a partir da narração, reflexão e reconfiguração de suas 
experiências vivenciais e formativas.
Enfim, promover uma atenção e uma escuta sensíveis aos sujeitos rurais, 
especialmente os alunos que realizam um rito de passagem para estudar na escola da 
cidade, é compreender que a vida, as estruturas rurais e os sujeitos – que se mantêm, 
se adaptam e se reconstituem, enfrentando mudanças desde antes do surgimento 
da urbanização e da industrialização –, são tão complexos e ricos em diversidade de 
experiências, saberes, modos de ser, viver e pensar quanto a vida moderna, presente 
nas cidades e fábricas (LEFEBVRE, 1978). 
Diante disso, reafirmamos nossa crença de que é preciso apostar na riqueza e 
na beleza que cada ser, em sua diversidade, carrega consigo, para que possamos 
construir uma escola na qual a diferença seja vista como potência e não como algo a 
ser eliminado em nome de uma pretensa normatização.  
2 JUVENTUDES RURAIS EM ESCOLAS URBANAS: rito de passagem e dilemas 
identitários
Apesar da heterogeneidade das condições de vida e trabalho dos jovens que vivem 
em comunidades rurais brasileiras, alguns desafios em comum são compartilhados por 
estes sujeitos, dentre eles, destaca-se a pouca visibilidade que as juventudes rurais 
encontram na produção acadêmica. Segundo Weisheimer (2005, p. 8):
[...] a ‘situação de invisibilidade’ a que está sujeito esse segmento da população se 
configura numa das expressões mais cruéis de exclusão social, uma vez que dessa 
forma esses jovens não se tornam sujeitos de direitos sociais e alvos de políticas 
públicas, inviabilizando o rompimento da própria condição de exclusão. Nesse 
contexto, a juventude rural aparece como um setor extremamente fragilizado de 
nossa sociedade. 
Como se configuram enquanto um segmento fragilizado da nossa sociedade, 
os jovens rurais não se tornam sujeitos de direitos e ainda hoje vivenciam questões 
como o deslocamento diário para conseguir estudar, já que, em muitos municípios 
brasileiros, não existem escolas que ofertem as séries finais do Ensino Fundamental, 
muito menos do Ensino Médio, nos contextos rurais. Mesmo com algumas conquistas, 
notadas especialmente a partir das últimas décadas do século XX, com a expansão do 
Ensino Médio público e a ampliação de vagas, persiste a dinâmica de deslocamento 
de um grande número de jovens que precisa sair de suas comunidades rurais para dar 
continuidade aos seus estudos, em um movimento denominado como rito de passagem.6 
Sobre esse movimento ritualístico, concordamos com Van Gennep (2008). Este 
autor, reconhecido antropólogo holandês, dedicou-se ao estudo dos rituais, identificando 
uma classe específica de rito, que ele denominou de rito de passagem. Segundo ele, o 
rito de passagem é concebido como representação de uma transformação, a partir da 
qual o indivíduo deixa de ser o que era para ser outra coisa, em potência, remetendo o 
sujeito a repensar seu papel em um determinado grupo social, seus valores e questões 
morais. Observa-se que, na vivência desse rito de passagem escola rural/escola urbana, 
alguns elementos ainda são pouco estudados e nos chamam a atenção: o impacto que 
esse movimento diário de ir e vir causa na rotina dos estudantes, as mudanças culturais 
e educacionais que estes jovens vivenciam e o desafio de lidar com uma escola pensada 
em padrões urbanos, desde o currículo, às práticas pedagógicas e aos discursos, 
6 Evento dialético-social, importante, raro ou especial, que marca a vida do sujeito, grupo social ou sociedade. As discussões sobre o rito de 
passagem fundamentam-se em ideias sistematizadas e discutidas por Van Gennep (2008).
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além das atitudes excludentes protagonizadas por professores e colegas diante das 
características singulares destes alunos e alunas, que o tempo todo reafirmam a sua 
identidade pelos modos de falar, de pensar e entender o mundo.
Discutir o rito de passagem escola rural/urbana vai muito além da questão da 
migração pendular do sujeito, pois se entende que o rito, composto de três fases: a 
separação (o rito em si), a margem (o entre-rito ou a iniciação) e a agregação (adaptação 
e reconfiguração à nova identidade). O rito de passagem também vai exigir dos alunos 
rurais um triplo deslocamento: geográfico (de contextos rurais para a cidade, inclusive 
com o processo de conhecimento e apropriação deste novo contexto), no nível de ensino 
(Anos Iniciais do Ensino Fundamental para os Anos Finais ou o Ensino Médio) e na 
organização curricular e escolar (Multisseriação para Seriação). Dessa forma, percebe-
se que o rito vai influenciar a trajetória de vida e formação dos alunos rurais, fazendo-os 
negar, abandonar ou reconfigurar suas identidades, saberes, modos de vida e leituras 
de si e do mundo (VAN GENNEP, 2008; SOUZA et al., 2016). 
Segundo Ortiz (2005), a migração, mesmo que temporária, como ocorre no rito 
de passagem escola rural/urbana, coloca os alunos rurais, viajantes por um turno, 
suspensos entre dois referenciais de vida e mundo (rural e urbano). O viajante, assim, 
torna-se o intermediário entre lugares, saberes, modos de vida e culturas heterogêneas, 
separadas pela distância geográfica e interligadas pelo movimento da viagem/rito. Todo 
esse processo vai demarcar a própria formação desse sujeito, contribuindo para novas 
figuras de si e outras leituras do mundo.
É preciso ressaltar que os estudos que realizamos sobre o rito de passagem 
não objetivam defender o isolamento espacial e cultural de tais sujeitos em suas 
comunidades, à medida que, devido ao avanço dos meios de transporte e comunicação, 
o deslocamento territorial (desterritorialização física e virtual) é cada vez mais intenso 
na contemporaneidade. A migração diária, apesar de desgastante para o sujeito, 
coloca-o em contato com outras culturas, sujeitos e modos de ser, ou seja, leva-o a 
tomar conhecimento daqueles que diferem de um “nós”, como salienta Ortiz (2005). 
Assim, as questões que estudamos em relação ao rito de passagem não estão 
simplesmente no deslocamento, contato, conhecimento e interação com outras culturas 
e sujeitos, pois isto é benéfico para a formação humana, mas, sim, na negação, 
invisibilização, subjugação e reconfiguração que são, todas, impostas por um processo de 
homogeneização pautado pela ideologia urbana e colocado em prática pelas instituições 
escolares. Na maioria das vezes, estas instituições praticam uma pedagogia sacrificial, 
reducionista e de subalternização, que coloca os outros sujeitos – aqueles que destoam 
da norma –, na condição de inexistentes, invisíveis ou inferiores (ARROYO, 2014). 
 Dessa forma, os estudos sobre o rito visam discutir e refletir sobre as dificuldades 
e os ajustamentos provocados por este processo migratório e ritualístico, nos alunos 
rurais, além de tornar visível a situação vivenciada por milhares de sujeitos rurais, todos 
os anos, no Brasil. Trata-se de uma experiência ainda pouco estudada, e que carece de 
múltiplos olhares, a fim de que as escolas e professores urbanos tenham uma atenção 
especial em relação a tais alunos, acompanhando e minimizando as consequências do 
rito de passagem vivenciado por eles, visto que este irá influenciar o processo de ensino 
e aprendizagem destes sujeitos, causando inclusive a sua evasão e/ou reprovação, 
quando não se integram ou se adaptam ao projeto de vida e sociedade da escola urbana. 
Sabemos que estes alunos que chegam às escolas da cidade, cheios de 
expectativas de vivenciar uma educação mais diversa e de conviver com uma realidade 
mais plural, pois muitos só conhecem suas comunidades de origem, são tolhidos no 
ambiente escolar urbano e veem a negação de suas especificidades e modos de 
ser, viver e perceber a si mesmos, aos outros e ao mundo, a partir das ruralidades – 
que são as singularidades, o cotidiano e as vivências do rural (SOUZA, 2011, 2012; 
RIOS, 2011b). Além da negação de suas especificidades, os alunos da roça vivenciam 
no espaço urbano uma educação que os exclui, segrega e rotula. Têm que lidar 
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também com a invisibilização das suas referências de mundo, com o silenciamento 
e a desvalorização das suas trajetórias de vida e mesmo o desconhecimento de suas 
características identitárias e territoriais. A escola da cidade, com seus diferentes atores, 
valores e normas, impõe aos jovens um modelo de ensino que exige a formação de 
um sujeito urbano, forçando a homogeneização e a normatização destes estudantes a 
partir de regras não condizentes com a realidade deles.  
Assumindo um papel de espaço da biopolítica,7 o ambiente escolar urbano, 
através de diferentes dispositivos de poder, promove a alteração das subjetividades 
dos sujeitos, normatizando-os, o que leva estes estudantes a viverem dilemas de 
identidade. Com o passar do tempo, percebe-se que suas características individuais vão 
sendo modificadas e promove-se a “formatação” do sujeito da escola rural com ênfase 
em modelos urbanos, concebidos e idealizados como hegemônicos, favorecendo a 
desvinculação desses estudantes de suas identidades e pertencimentos.
Rios (2011a), quando reflete sobre a tensão que é colocada para estes sujeitos 
sobre ser ou não da roça, salienta que a questão é que eles:
[...] são posicionados diante da identidade de ‘ser da roça’ para adquirirem outra 
identidade de aluno e aluna da escola da cidade. Assim, essas práticas discursivas 
regulam fazeres, dizeres, saberes dos alunos e alunas da roça uma vez que, em 
uma perspectiva foucaultiana, tornam-se dispositivos de governo e controle que 
determinam e produzem as identidades desses sujeitos. (RIOS, 2011a, p. 133)
Tais acepções dos estranhamentos e conflitos vivenciados pelos estudantes com 
identidade rural que estudam em escolas urbanas são confirmadas pelas narrativas 
destes sujeitos. Histórias de exclusão, discriminação e sofrimento, são narradas nesse 
processo, evidenciando o quanto a escola da cidade e a sociedade, em geral, ainda 
concebem o mundo rural como atrasado, incivilizado, rústico e selvagem, o lugar daqueles 
que precisam ser “ensinados” a viver em sociedade, dentre outras características que 
desqualificam os sujeitos que vivem e trabalham em contextos rurais. 
Cresce, entre esses estudantes, a ideia de que eles precisam se desvincular 
dessa imagem de “atraso”, de “inadequação” e, aos poucos, percebe-se que eles 
começam a reconfigurar suas identidades, quando vão estudar na escola urbana, em 
um movimento chamado por Foucault (1997) de modelagem do indivíduo. Isso implica 
dizer que os sujeitos que estudam nas escolas rurais têm suas identidades moldadas 
para a unicidade, a homogeneidade, já que a escola se perpetua como uma máquina de 
ensinar conteúdos e modos de ser e existir, valorizando uma identidade única, urbana, 
aquela que está apta a ser aceita na sociedade. Sendo assim, como um objeto construído 
em uma fábrica, que é moldado, o ser humano, neste caso o aluno que chega da escola 
rural, torna-se algo que se fabrica, como nos chama a atenção Foucault (1997), ao falar 
da normatização e da regulação dos corpos:
[...] de uma massa informe, de um corpo inapto, fez-se a máquina de que se precisa; 
corrigiram-se aos poucos as posturas; lentamente uma coação calculada percorre 
cada parte do corpo, se assenhoreia dele, dobra o conjunto, torna-o perpetuamente 
disponível, e se prolonga, em silêncio, no automatismo dos hábitos; em resumo, foi 
‘expulso o camponês’ [...].  (FOUCAULT, 1997, p. 133-134)
O estudante rural, rotulado a partir de uma lógica excludente, começa a forjar uma 
nova identidade, buscando esconder e/ou negar seu jeito característico de ser, de andar 
e de falar. Essa “formatação” das suas características individuais é um mecanismo 
encontrado pelos jovens para não sofrerem diante das diferentes formas de violência, 
simbólica e não simbólica, que acontecem no interior das escolas. Observa-se que 
eles enfrentam diariamente uma cobrança para se reconfigurarem, tanto por meio de 
práticas e discursos, como por meio de outros instrumentos de poder-saber, tais como 
7 Biopolítica foi o termo utilizado por Foucault (1997), para designar a forma na qual o poder tendeu a se modificar, no final do século XIX 
e início do século XX. As práticas disciplinares utilizadas antes visavam governar o indivíduo. A biopolítica tem como alvo o conjunto dos 
indivíduos, a população.
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a avaliação escolar, o currículo e as práticas pedagógicas que negam a relação dos 
estudantes com a terra, com o espaço, com a natureza, com suas comunidades, além 
de invisibilizarem suas características de sujeitos com identidade rural, apresentando 
uma visão urbanocêntrica, que valoriza a cidade como polo do desenvolvimento. 
A opinião dos colegas e professores, além da necessidade de ser aceito no 
grupo social, também acaba promovendo a autorregulação destes alunos e alunas, 
já que eles próprios passam a se “vigiar”, para mudar suas formas de ser, de pensar 
e agir. Por fim, como eles próprios narram, há ainda a vigilância concreta a que são 
submetidos os alunos que antes viviam “em liberdade” na zona rural. Eles agora se 
veem em um ambiente gradeado, fiscalizado, com aulas segmentadas, em horários 
curtos e inflexíveis. 
Entendemos, conforme afirma Souza (2011, p.15) que:
As questões postas na contemporaneidade sobre as relações entre educação e 
ruralidades tem nos permitido ampliar conceitos, apreender diversidades e viver 
transformações dos sujeitos e do mundo rural, numa sociedade marcada pela 
transposição de modelos urbanos para os territórios rurais e, em muitos momentos, 
pela apropriação da cultura como uma das novas possibilidades de compreensão do 
rural, [...].
Sendo assim, buscamos, neste estudo, romper com o silêncio em torno de 
tais práticas excludentes e quebrar o ciclo que leva à invisibilidade ou à formatação 
dos sujeitos, a partir de um projeto único de indivíduo e cidadão, que inviabiliza as 
múltiplas formas de ser e existir presentes em cada sujeito (SOUZA; SOUZA; ORRICO, 
2015). Ratificamos, então, o desejo de discutirmos estes processos de subjetivação 
modelizantes (GUATTARI; ROLNIK, 1999), posicionando-nos contra esta educação que 
sufoca e mata as infinitas possibilidades pessoais de alunos e alunas, como afirma 
Trindade (2002, p.09):
[...] um ciclo que acredito ser respaldador de preconceitos: a gente olha mas não vê, a 
gente vê, mas não percebe,  a gente percebe mas não sente, a gente sente, mas não 
ama e, se a gente ama a criança, a vida que ela representa, as infinitas possibilidades 
de manifestação dessa vida que ela traz, a gente não investe nessa vida, e se a gente 
não investe nessa vida, a gente não educa e a se a gente não educa no espaço/
tempo de educar, a gente mata, ou melhor, a gente não educa para a vida; a gente 
educa para a morte das infinitas possibilidades. A gente educa (se é que se pode dizer 
assim) para uma morte em vida: a invisibilidade. 
Apostamos, então, na pesquisa assentada em princípios da abordagem qualitativa, 
com base na investigação (auto)biográfica, por entender que a utilização das entrevistas 
narrativas e a escuta das experiências dos jovens que vivenciam este rito podem nos 
fornecer pistas que nos ajudem na construção de uma educação mais vinculada às 
raízes identitárias dos sujeitos da roça.
Acredita-se também que o processo biográfico auxilia os jovens no entendimento 
das contradições próprias da adolescência e das instabilidades pessoais diante do 
mundo contemporâneo. Nessa perspectiva, Delory-Momberger (2014a, p. 127) afirma 
que:
Na maioria dos casos, o mundo da vida do jovem se constrói, hoje, sob formas moventes 
e instáveis que exigem, da parte do indivíduo, um intenso trabalho biográfico que lhes 
permita, a um só tempo, metabolizar as experiências contraditórias ou dissociativas e 
modificar, no sentido de uma nova figuração de si, as representações que os orientam 
na sua apreensão das situações e das pessoas. 
Reafirmamos a importância dos relatos dos jovens da roça como dispositivos 
de investigação, mas também de processos de (auto)conhecimento para quem se 
narra, além de servir como perspectiva de valorização de suas singularidades, já que 
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o espaço escolar que os acolhe não promove um trabalho de escuta, reconhecendo a 
importância do que eles têm a dizer, atuando apenas como local de ensino de conteúdos 
descontextualizados, de cerceamento, de controle e de normatização. A pesquisa que 
temos desenvolvido, ao optar pelo método (auto)biográfico, apoiado nas narrativas dos 
estudantes sobre o rito de passagem escola rural/urbana, sobre as práticas pedagógicas 
e os processos vividos pelos jovens rurais neste espaço educacional, centra-se numa 
interlocução entre experiências, narrativas e sentidos, através de uma escuta sensível 
de quem vivencia tal rito.
3 ESCUTAS SENSÍVEIS: pesquisa (auto)biográfica e estudos sobre juventudes rurais
Ora (direis) ouvir estrelas! Certo,
Perdeste o senso! E eu vos direi, no entanto,
Que, para ouvi-las, muitas vezes desperto
E abro as janelas, pálido de espanto...[...]
E eu vos direi: Amai para entendê-las!
Pois só quem ama pode ter ouvido
Capaz de ouvir e de entender estrelas.
(BILAC, 2012, p. 28)
A epígrafe que abre esta seção com trechos do poema Via Láctea, de Olavo 
Bilac (2012), remete-nos à necessidade de desenvolver uma atenção e uma escuta 
especiais em relação às coisas que nos circundam, principalmente aos demais sujeitos 
e a nós mesmos. Nessa direção, observa-se que, no campo da pesquisa qualitativa, os 
estudos (auto)biográficos têm possibilitado avançar nessas questões, à medida que, 
ao estabelecerem a relevância e o respeito aos processos formativos dos sujeitos, 
distinguem-se dos demais métodos científicos, pois permitem o desenvolvimento e o 
aprofundamento de temas muitas vezes negligenciados em outros estudos tradicionais. 
Sendo assim, como instrumento de investigação-formação, a abordagem (auto)
biográfica contribui para novas formas de se conceber o sujeito e a sua formação, bem 
como para os meios de pesquisa em educação (NÓVOA; FINGER, 2014; PASSEGGI; 
SOUZA, 2017). 
Ao valorizar e realizar uma escuta sensível das narrativas dos sujeitos, bem como 
compreender como eles se tornam quem são, como vivenciam e como apreendem o 
mundo, a abordagem (auto)biográfica contribui para um diálogo interior e uma tomada 
de consciência, influenciando o processo de auto-eco-reorganização da vida, pois as 
narrativas, apesar de não alterarem o passado, permitem reinterpretá-los, auxiliando a 
(auto)formação e a emancipação. Dessa forma, a abordagem (auto)biográfica constitui-
se em uma prática autopoiética, ou seja, contribui para que os indivíduos, através do 
contato com a sua singularidade e o mergulho interior, produzam a si próprios, tornando-
se atores e investigadores de suas próprias histórias, a fim de que se produza uma 
emancipação biocognitiva (SOUZA, 2006; PINEAU; LE GRAND, 2012; PASSEGGI; 
SOUZA, 2017).
Além disso, reconhecer a fertilidade das histórias e narrativas dos sujeitos, bem 
como valorizá-las e respeitá-las, entendendo-as como simbólicas, autorreferenciais 
e vitais para o indivíduo, constitui-se também uma opção epistemopolítica e um 
engajamento ético da abordagem (auto)biográfica. À medida que se concebe que tais 
sujeitos, autônomos e inacabados em seu processo formativo, apesar dos diversos 
dispositivos de gestão e reconfiguração existentes na sociedade atual, têm em suas 
mãos a oportunidade de se inscrever para ser, refletindo e transformando suas vidas, 
estes podem, também, construir o seu devir, pois os sujeitos e as sociedades só se 
autonomizam quando refletem sobre sua própria história (PINEAU; LE GRAND, 2012; 
PASSEGGI, 2010).
Nessa perspectiva, a abordagem (auto)biográfica tem tido especial inserção 
nas pesquisas vinculadas ao campo educacional, tendo em vista que, além de ser 
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um instrumento de investigação, também se constitui em um dispositivo pedagógico-
formativo (DOMINICÉ, 2014a). Segundo Souza (2006), a (auto)biografia é mais adequada 
e profícua à ampliação e ao aprofundamento dos estudos relativos ao ambiente escolar 
e ao cotidiano dos sujeitos em formação, à medida que possibilita apreendermos os 
modos como vivenciamos e experienciamos o mundo e construímos nossas trajetórias 
de vida e formação. 
A abordagem (auto)biográfica configura-se enquanto uma inovação pedagógica, 
pois busca ampliar e aprofundar estudos relativos ao processo de individuação das 
aprendizagens e da formação, por valorizar e integrar as experiências vivenciais ao 
processo formativo. Assim, pode contribuir para a superação de um projeto educacional 
pautado na homogeneização e formatação dos sujeitos e que destrói e empobrece a 
diversidade de experiências e processos de produção de saber e modos de pensar e 
estar no mundo (JOSSO, 2006; ARROYO, 2014).
Diante de tais perspectivas, Josso (2014) e Catani (2006) destacam a relevância 
da abordagem (auto)biográfica no campo educacional, tendo em vista que se faz 
necessário, nas escolas e universidades, o desenvolvimento de uma cultura da atenção, 
assim como atesta Bilac (2012), capaz de ouvir e entender estrelas/pessoas, trazendo à 
luz processos negligenciados ou negados pelas pedagogias tradicionais. 
Dessa forma, torna-se imprescindível repensar a formação dos sujeitos, não apenas 
dos alunos, mas também dos professores, a fim de que se tenha maior consciência 
da influência das atividades coletivas/individuais e subjetivas dos sujeitos em suas 
aprendizagens e percepções da realidade. É preciso também que se supere a formação 
atual – única e universal (ARROYO, 2014), que forma “[...] indivíduos atomizados que 
apenas acumulam informações e [...] repetem slogans [...]” (FINGER 2014, p. 113). 
Nessa discussão, Catani (2006, p. 84) ressalta:
[...] perigosa sugestão essa de que a educação faça do melhor modo possível o que 
sempre deveria ter feito: permitir um percurso que só tem sentido se, ao ampliar e 
problematizar as relações com a realidade, permita a atenção simultânea ao individual 
e singular tanto quanto ao universal e permita um trânsito constante entre esses 
reconhecimentos [...]. 
Segundo esta autora, é preciso construir uma formação que priorize o sujeito e 
suas interações consigo mesmo e com o mundo. Ampliando a discussão, Passeggi 
e Souza (2017) destacam que a abordagem (auto)biográfica tem contribuído, através 
da valorização das narrativas, para trazer o sujeito empírico e suas experiências para 
o cerne das pesquisas educacionais, contrapondo-se às resistências que existem no 
campo da pesquisa positivista quanto à legitimidade dos relatos e das experiências de 
vida de outros sujeitos – crianças, jovens, mulheres, sujeitos do campo e das favelas, 
transexuais, dentre outros –, aqueles que fogem aos critérios de validade impostos pelo 
pensamento hegemônico. 
Arroyo (2014) também discute que é preciso romper com tais critérios de validade 
científica que resistem em reconhecer outros espaços e outros sujeitos pedagógicos, 
à medida que tais sujeitos chegam aos espaços educativos – escolas e universidades 
– trazendo novas indagações, modos de ser e pensar que vão pressionar o pensar e 
o fazer pedagógico. Assim, avança-se, ainda que lentamente, para o reconhecimento 
de que estas pessoas também carregam para os espaços educativos “[...] outros 
conhecimentos, outras vivências de mundo, logo outras leituras de mundo, de cidade, 
do campo. [...] outras formas de ser/viver a infância, a adolescência, a juventude, logo 
outras leituras de si mesmas [...]” (ARROYO, 2014, p. 34-35).
Por conseguinte, diante dessa nova realidade, que se configura nos espaços 
educativos, reafirma-se a relevância dos estudos e pesquisas (auto)biográficos, a fim 
de escutar, compreender e valorizar estes estudantes, seus saberes, experiências e 
modos de ser, viver e apreender o mundo. Sabe-se que muitos desses sujeitos foram/são 
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invisibilizados e desvalorizados, pois se contrapõem ao modelo de indivíduo idealizado 
pelo projeto que a escola tem para eles. Assim, nesse movimento de confronto e 
negação das figuras de si, eles passam por um processo de reconfiguração, ou seja, de 
homogeneização e de metamorfose das suas identidades e dos seus sonhos (DELORY-
MOMBERGER, 2014a; SOUZA; SOUZA, ORRICO, 2015). 
As pesquisas, ações e estudos empreendidos pelo projeto de investigação 
e inovação educacional “Multisseriação e trabalho docente: diferenças, cotidiano 
escolar e ritos de passagem”, têm adotado uma atenção particular aos sujeitos rurais, 
especialmente professores e alunos, diante de suas histórias de vida e dos modos 
de aprender e ensinar nos espaços que habitam. Neste artigo, enfocamos mais 
precisamente os alunos rurais que realizam o rito de passagem para estudar nas escolas 
urbanas, refletindo como tal processo exerce influência na sua identidade, bem como 
na apreensão de si, dos outros e do mundo (SOUZA; SOUZA, ORRICO, 2015). 
Sabemos que nesse movimento diário entre seus espaços rurais e a escola 
urbana, os alunos realizam o significativo esforço de unir os mundos sociais que 
vivenciam. Trata-se de um processo de confronto, reflexão, questionamento, negociação 
e reconfiguração de saberes e identidades. A escola, como um projeto que reflete a 
sociedade, é lugar de produção e transmissão de signos e discursos, que não são 
neutros e tampouco inocentes ou transparentes, mas que buscam a formação de um 
indivíduo fundamentado no padrão da modernidade. Além disso, o espaço escolar e 
suas pedagogias são fechados e programados, definidos por regras de validade de 
saberes, de modos de ser, viver e apreender a realidade, que negam e distanciam as 
experiências de vida dos alunos rurais do seu processo formativo, especialmente em 
um momento mais fértil e inventivo em figuras de si – a juventude –, o que dificulta uma 
formação emancipatória do sujeito (ARROYO, 2014; DELORY-MOMBERGER, 2014a).
Diante do exposto, percebemos a importância da abordagem (auto)biográfica, a 
fim de que possamos olhar e escutar sensivelmente as narrativas dos alunos rurais, 
buscando compreender como eles se formam e conferem sentido às suas trajetórias 
de vida-formação e a suas aprendizagens experienciais. Enfim, busca-se, também, 
uma educação que perceba e valorize os outros sujeitos, seus saberes, vivências, 
experiências e as relações que mantêm com seus mundos.   
4 DIÁLOGOS NECESSÁRIOS SOBRE PRÁTICAS, DISCURSOS E CURRÍCULOS 
EXCLUDENTES: com a palavra, os jovens
Na conjuntura política, social e econômica atual do Brasil, apesar dos avanços 
significativos conquistados nos últimos anos em relação ao reconhecimento e à 
valorização das diferenças, nos diversos setores e espaços da sociedade, nota-se 
também um recrudescimento das tensões e dos ataques aos direitos e conquistas dos 
“Outros Sujeitos” (ARROYO, 2014), oriundo de setores conservadores da sociedade e 
do governo brasileiro. Dessa forma, tornam-se relevantes os debates, as ações e as 
pesquisas que propiciem escutar e compreender as vozes dos sujeitos rurais que, por 
tantos anos, foram esquecidos, negligenciados e invisibilizados na sociedade e nas 
escolas. Assim, as escutas e os diálogos tornam-se necessários para que possamos 
contribuir com o processo de repensar a formação dos indivíduos, superando, assim, a 
imposição de um modelo único de educação e modo de vida, prevalente nas escolas e 
sociedade. Segundo Arroyo (2014, p. 75):
[...] Na medida em que se destrói a rica diversidade de experiências se empobrecem 
os processos de produção de saberes, de modos de pensar. Como se destroem ricas 
formas de sociabilidade, de relacionamentos, de transmissão e aprendizado dos 
costumes e das tradições, dos valores e do universo simbólico, na medida em que se 
impõe um modo único de realização do viver [...]. 
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É preciso ouvir, refletir e compreender as questões vivenciadas pelos jovens 
rurais, alunos da educação básica, que, no intuito de prosseguirem nos estudos, se 
deslocam diariamente para estudar nas escolas da cidade. Nesse processo de encontro 
e confronto de mundos diferentes, tais sujeitos realizam o movimento entendido como 
rito de passagem, que provoca reflexões, negociações, desequilíbrios e reconfigurações 
nesses estudantes, afetando a sua singularidade, à medida que se esforçam para unir 
mundos e experiências sociais, ambientais, culturais e econômicas divergentes, segundo 
o projeto de indivíduo imposto pela escola e a sociedade (DELORY-MOMBERGER, 
2014b; MONTEAGUDO, 2012). 
Sabemos que, ao realizar o rito de passagem, os alunos rurais não são valorizados 
em suas identidades e seus modos de ser, viver e narrar o mundo, sendo forçados a 
assumir uma identidade urbana, a fim de se adequarem às exigências da escola, dos 
professores e demais colegas. Nesse sentido, ao propiciarmos um diálogo e uma escuta 
sensível dos alunos rurais, intencionamos, além de aprofundar os estudos sobre o rito 
de passagem, currículo, discursos, condutas e práticas docentes, compreender como 
tais sujeitos se formam e conferem sentido a suas trajetórias e experiências formativas. 
Um estudo deste tipo vem contribuir para se repensar a questão da formação destes 
sujeitos, demonstrando que o mundo da vida não deve estar separado da formação, 
mas se constituir como espaço da educação (NÓVOA, 2014; DOMINICÉ, 2014b).
Nessa perspectiva, optamos pela realização de entrevistas narrativas, pois 
tal dispositivo de pesquisa propicia compreender, através do entrelaçamento dos 
acontecimentos, trajetórias e experiências de vida, as relações temporais da vida dos 
sujeitos. É preciso destacar que as narrativas (auto)biográficas são representações e/
ou interpretações particulares do mundo e não o mundo propriamente dito, ou seja, é 
o que é real para o narrador. Assim, as narrativas não estão abertas à comprovação, 
julgamento e/ou justificativas, tendo em vista que expressam a verdade de um ponto de 
vista, de uma situação específica e individual, no tempo e no espaço (SCHÜTZE, 2013; 
JOVCHELOVITCH; BAUER, 2002).
Sendo assim, por que, então, utilizar as narrativas como dispositivos de investigação 
e formação nas pesquisas educacionais? Primeiro, porque é preciso reconhecer o 
direito de expressão dos diferentes sujeitos, ultrapassando a condição de objetos e/ou 
algarismos dos estudos e pesquisas da ciência positivista (NÓVOA; FINGER, 2014). 
Além disso, segundo Ferrarotti (2014a; 2014b), o sujeito não é o objeto passivo que o 
determinismo pretende que ele seja, à medida que atos, comportamentos, valores e 
situações vivenciadas contêm presença simultânea e ativa de condicionantes externos. 
Sendo assim, o sujeito é a reapropriação singular do universo social e histórico que 
o rodeia. Como sujeito singular e universal, podemos conhecer o social a partir da 
especificidade irredutível de sua práxis individual.
 Nesta perspectiva, as entrevistas foram realizadas com dois grupos de 
colaboradores: a) alunos rurais que frequentam o Ensino Médio do Colégio Estadual 
Polivalente de Castro Alves – Castro Alves/Bahia/Brasil; b) alunos rurais que frequentam 
os Anos Finais do Ensino Fundamental no Colégio Estadual Santa Bernadete – Amargosa/
Bahia/Brasil. Destaca-se que a abordagem e o instrumento metodológico (entrevista 
narrativa), utilizados neste trabalho, respeitaram os princípios e procedimentos éticos da 
pesquisa (auto)biográfica, bem como aqueles estabelecidos para a pesquisa científica 
em Ciências Humanas. Sendo assim, devido ao compromisso ético de não identificação 
dos colaboradores, utilizaremos os nomes fictícios sugeridos pelos próprios alunos: Ana 
Júlia, Hebert, João Luiz e Maria Paula (Colégio Estadual Polivalente de Castro Alves) e 
Carla (Colégio Estadual Santa Bernadete). 
Salientamos, ainda, que todos os colaboradores estudaram em classes 
multisseriadas8 rurais, durante os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, possuem entre 
12 e 18 anos, e a maioria passou a estudar em escolas urbanas, a partir do 6º ano (Anos 
8 As classes multisseriadas são aquelas em que alunos e alunas de várias séries estudam sob a regência de um único professor. Em muitas 
comunidades rurais brasileiras, especialmente no Nordeste, elas são maioria.
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Finais do Ensino Fundamental), com exceção de Maria Paula (no 8º ano) e João Luiz 
(na 1ª série do Ensino Médio), pois estes cursaram (parcial ou integralmente) os Anos 
Finais do Ensino Fundamental em escolas rurais próximas de suas comunidades. 
Este trabalho, a partir das narrativas de alunos rurais, intenciona reconhecer, 
respeitar e compreender as vivências, experiências, saberes, modos de pensar, 
ser e apreender o mundo e a si mesmos, contribuindo, dessa forma, para também 
repensarmos nossas práticas pedagógicas, currículos e discursos. Ao tematizar sobre 
essa questão, afirma Ana Júlia, em sua narrativa:
[...] Já teve caso de pessoas falarem: ah, você é até inteligente, nem parece que é 
da zona rural. Na verdade, falam: nem parece que é da roça. Eles subestimam quem 
estuda na zona rural. Parece porque a gente mora na zona rural a gente não tem 
inteligência suficiente para estudar aqui na cidade [...] O aluno da zona rural é muito 
subestimado, eu já vi isso até de professores [...]. (Ana Júlia, 2017)
Abrimos os relatos com o excerto da narrativa da aluna Ana Júlia, que também 
nos levou a nomear este trabalho, já que demonstra o processo discriminatório e de 
inferiorização pelo qual passam os alunos rurais, por não serem habitantes da cidade, 
à medida que, para uma parcela considerável da sociedade, o rural ainda é visto e 
entendido como em oposição ao urbano, carregando a imagem de atrasado, rústico, 
selvagem, incivilizado e resistente às mudanças, enquanto o urbano é visto como 
um modelo de sociedade, por ter a imagem de civilizado, desenvolvido e moderno 
(MOREIRA, 2005; SOUZA et al, 2011; RIOS, 2011a, 2011b). Ser considerada inteligente 
e, ao mesmo tempo, ouvir que nem parece que é da roça gera revolta e impacta a 
estudante, pois ela reconhece o preconceito e a discriminação que existe nessa fala 
e também entende que a pessoa que disse isso tentou enquadrá-la em uma imagem 
que não condiz com os sujeitos habitantes de comunidades rurais, a de pessoas 
incapazes, desprovidas de inteligência. Como afirma Arroyo (2014), são práticas da 
histórica pedagogia de inferiorização, intelectual e cultural, presente nas escolas, que 
reproduzem a  impossibilidade de coexistência, de copresença do “nós” e dos “outros” 
sujeitos, levando-nos a questionamentos sobre como estes estudantes da roça se 
veem e são vistos pelos professores e demais membros da comunidade escolar. Estes 
questionamentos nos inspiram a valorizar as falas juvenis como instrumentos capazes 
de potencializar práticas pedagógicas e discursos mais inclusivos nas escolas urbanas.
Além de sofrerem discriminação e preconceito, por serem de determinado lugar, 
nesse caso os contextos rurais, alguns alunos ainda suportam outros desrespeitos e 
violências que vão influenciar o seu processo de adaptação, formação e também a 
questão identitária:
[...] Quando eu passei a estudar na cidade eu tive uma dificuldade em enfrentar 
bullying porque eu estudava numa escola que não tinha bullying e essas coisas. Aqui 
na cidade alguns ficavam falando: lá vai o “viadinho” e outras coisas! E eu ficava com 
vergonha, a professora me perguntava de onde eu era e eu não dizia que era da zona 
rural, pois quando a gente dizia era ato de gracinha, muitos ficavam julgando e até 
discriminavam e se afastavam, não queriam ficar perto de você. Ai o único amigo que 
eu tinha na 5ª série era uma colega de lá mesmo da zona rural, porque o resto sentava 
separado [...]. Eu cheguei a ponto de me esconder para entrar no ônibus para o povo 
não saber que eu era da zona rural. (Hebert, 2017)
Observa-se também, no excerto, a negação dos modos de ser e estar no mundo, 
tendo em vista que o preconceito, a discriminação e a rejeição impulsionam a negar a 
identidade para assumir outras posturas mais condizentes com o projeto de escola e de 
sociedade vigente – urbana e industrial. 
[...] Acho que primeiro, quando eu cheguei aqui na sede, a primeira dificuldade foi 
aquele susto, pois eu estudei a vida toda na zona rural, era outra metodologia, era 
outra coisa. Aí você chega na escola tem regras que você não entende, tem coisas 
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que você não entende, às vezes eu saia cedo da escola e ficava perdida [...] A primeira 
dificuldade foi essa, eu tinha 10 anos nessa época [...]. (Ana Júlia, 2017).
[...] Lá na escola da roça era muita brincadeira. Aqui não, quando cheguei aqui era 
coisa mais séria: atividades, seminários, que não tinha nenhum tipo de experiência, 
era seminário em cima de seminário, pegar a prática mesmo. Foi muito difícil o início 
aqui, porque cobravam trabalho impresso e eu não tinha condições de imprimir, 
inclusão digital, né. Trabalho em grupo também não tinha como se reunir, eu pegava 
o papel e lia na frente [...]. (Carla, 2016).
Em relação ao ritos de passagem pelos quais passam tais alunos para estudar 
nas escolas da cidade, os excertos demonstram como tal processo é cheio de 
negociações, desafios, confrontos, questionamentos e reconfigurações das figuras de 
si (MONTEAGUDO, 2012; DELORY-MOMBERGER, 2014b), à medida que, para se 
sentirem integrados e pertencentes ao espaço escolar, têm que seguir suas normas e 
discursos, bem como se adaptar às metodologias e às práticas docentes diferentes das 
vivenciadas por eles no ambiente escolar rural.
É possível observar que as dificuldades de adaptação e inserção dos alunos rurais 
na escola urbana, resultante também da falta de preparação da escola da cidade e 
seus professores para acolher e integrar os alunos rurais, sem subestimar e tampouco 
desvalorizar seus saberes e experiências, se refletem nos índices de reprovação, 
quando tais alunos realizam o rito de passagem para estudar nas escolas urbanas:
[...] Quando eu saí da zona rural para vir pro COMVIJOL (Colégio Municipal Vicente 
José de Lima – Castro Alves/BA) foi na 7ª série, então eu saí no final de II unidade, mas 
quando eu cheguei aqui realmente foi um baque, pois lá trabalhava uma metodologia 
totalmente diferente, aí quando eu cheguei aqui: “não, você não aprendeu isso, era 
para você ter aprendido na 5ª ou 6ª série, menina”. Então, eu tive que aprender 
sozinha para poder chegar e passar. Foi tanto que eu perdi um ano por conta disso. 
Aí, depois, na 7ª série que eu repeti. Aí eu consegui passar, mas porque eu já estava 
acostumada com essa metodologia daqui da cidade, mas foi um baque [...] Foi o meu 
caso na 7ª série quando vim de lá e não me adaptei aqui e fui reprovada [...]. (Maria 
Paula, 2017). 
É preciso destacar que a aluna realizou o rito mais tarde, a partir do 8º ano dos 
Anos Finais do Ensino Fundamental, tendo em vista que em sua comunidade havia uma 
escola rural que oferecia tal nível de ensino. Porém, mesmo assim, a experiência do rito 
de passagem não a poupou das desventuras de adaptar-se e integrar-se ao projeto de 
formação da escola, pensado de forma única e universal, para o desenvolvimento de 
indivíduos homogeneizados (ARROYO, 2014). Em contraposição a todo esse processo 
adaptativo e de reconfiguração, destacamos também a narrativa do aluno João Luiz, 
que realizou o rito de passagem quando foi cursar o Ensino Médio na cidade, pois havia 
escola rural dos Anos Finais do Ensino Fundamental próxima de sua comunidade:
[...] Eu não senti muita diferença porque fiz o Fundamental II lá na escola da zona 
rural mesmo, no Colégio Municipal Clarice Dias de Castro (Castro Alves/BA), e era 
todo mundo da roça mesmo, e todo mundo se dava bem, brincava, coisa e tal. Ao 
ver o relato do que vocês passaram aqui na escola da cidade no fundamental, ainda 
bem que eu estudei na zona rural, pois lá tinha a amizade com vários colegas que 
estudamos juntos desde cedo. A gente não via a diferença entre um e outro, erámos 
todos iguais, entendeu? A capacidade era igual, para mim foi muito tranquilo, foi muito 
bom continuar estudando lá na zona rural [...]. (João Luiz, 2017)
Sobre a questão do currículo e das práticas escolares e docentes, os alunos rurais 
afirmam:
[...] Quando a gente chega aqui é todo mundo igual, igual mesmo, os professores não 
veem diferença que a gente estudou em classe multisseriada, que a gente vem da 
zona rural, que a gente fazia coisas lá que a gente desenvolvia mais, por exemplo: 
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quando eu estudava lá na roça, a professora tinha uma brincadeira para ensinar inglês 
com imagens, e era divertido. E quando a gente chegou aqui era só texto. Falta aquela 
pesquisa de como a gente aprendia lá nas classes multisseriadas e também continuar 
com essas metodologias aqui [...]. (Ana Júlia, 2017)
[...] Sobre a metodologia, nunca vi um professor utilizar as coisas do nosso cotidiano 
da zona rural para dar uma aula [...] Eu acho que a zona rural deveria ser valorizada, 
tinha que ter alguns projetos voltados para a zona rural porque nossos valores e 
conhecimentos ficam meio que escondidos para o povo que mora na cidade [...]. 
(Hebert, 2017) 
[...] Por isso que nós nos sentimos meio desvalorizados, porque nossos conhecimentos 
não são valorizados e ainda temos que nos adaptar e urbanizar [...] Eu acho que a 
escola tem que rever sua metodologia para trabalhar com alunos da zona rural [...]. 
(Maria Paula, 2017).
Os excertos das narrativas dos alunos evidenciam que a escola urbana não 
está preparada para acolhê-los e tampouco valoriza seus saberes, vivências e 
experiências formativas. Além disso, expressam implicitamente uma desvalorização e/
ou desconhecimento dos professores sobre as classes multisseriadas, que são maioria 
nas áreas rurais. Muitos professores das escolas urbanas têm concepções negativas da 
multisseriação, acreditando ser esta uma forma de organização escolar ultrapassada e 
inferior em relação à da cidade.
Além disso, a maioria dos docentes que recebe os estudantes nas escolas urbanas 
não conhece a realidade dos jovens e muito menos as dificuldades que os alunos rurais 
têm para realizar as tarefas escolares, tendo em vista a comunicação, especialmente a 
internet, dentre outros:
[...] Creio que a escola não está preparada para receber os alunos da zona rural não, 
pois hoje as coisas estão muito focadas na internet e quantas vezes já deixamos 
trabalho atrasar por conta justamente da internet que não temos acesso quanto aos 
alunos da cidade. Acho que falta o professor entender um pouquinho que não dá para 
todo mundo ter acesso à internet sempre, falta crédito, falta dinheiro, tem problema de 
conexão na zona rural. Falta muito trazer o assunto dos livros para nossa realidade 
[...]. (Ana Júlia, 2017).
[...] É complicado viver na roça e estudar na cidade, especialmente por conta do 
transporte, o cansaço físico atrapalha muito nas aulas, é complicado. Até na questão 
de fazer as atividades, estudar, é tenso [...] Tem a questão de fazer seminário e 
entregar o material digitado, e as professoras não aceitam mais escrito, só digitado. 
Então, seria uma maneira de ajudar também, procurar um jeito de incluir os alunos da 
roça na escola da cidade [...]. (Carla, 2016).
Nota-se que os problemas materiais ligados à existência dos que habitam em 
áreas rurais são negados pelos docentes das escolas urbanas, pois os professores, 
muitas vezes, ignoram que na roça o acesso à internet é ruim, que os jovens passam 
horas viajando para chegar ao local em que estudarão, que os pais e familiares não têm 
recursos financeiros suficientes para arcar com gastos de digitação, impressão etc. 
Diante disso, os estudantes sentem-se pouco incluídos na escola e são forçados 
a assumir novas formas de ser e existir. Em relação a este processo de reconfiguração 
de suas identidades, ou seja, as metamorfoses do eu por que passam, ao estudar na 
cidade (SOUZA; SOUZA; ORRICO, 2015), os alunos rurais ressaltam que têm suas 
identidades modificadas, tendo em vista sua adaptação ao projeto de escola e de 
sociedade, afirmando:
[...] Hoje eu me considero mais urbana do que rural (risos). E também a gente vê que a 
gente tá mais urbanizado quando a gente vê que tá mais dependente daquelas coisas 
mais urbanas do que rurais [...]. (Ana Júlia, 2017)
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[...] Quando eu cheguei para estudar aqui era bem rural, mas hoje eu acho que, 
pelo tempo que já passamos estudando aqui na cidade, a convivência, acho acaba 
transformando um pouco. Não que a gente vá deixar nossas raízes, não [...]. (Maria 
Paula, 2017)
Porém, também se observa, nos excertos a seguir, que tais alunas já percebem o 
processo de reconfiguração e subjetivação de suas identidades, quando narram:
Na verdade, a gente tenta se adaptar né. Na verdade, a gente chega aqui na cidade, 
em geral, e é uma transformação. A escola da cidade não se adapta para nos receber, 
somos nós que temos que nos adaptar para nos incluir no colégio, é totalmente 
diferente [...]. (Maria Paula, 2017) 
Sendo que a gente é maioria aqui na escola da cidade. E é a maioria que tem que se 
adaptar, mas porque isso? A maioria vive como minoria. Acho que deveria tem uma 
forma de incluir a gente que é da zona rural, com a nossa realidade, na escola urbana 
também, não que a gente ter que mudar toda nossa vida, nos urbanizar demais para 
ser incluído na escola. Acho que isso é errado [...]. (Ana Júlia, 2017)
Observa-se que palavras e expressões como “se adaptar”, “transformação”, “nos 
urbanizar” ditas pelos estudantes são reveladoras de como eles são levados à mudança 
pela forma como são tratados no meio escolar urbano, que não os valoriza como são e 
acaba por excluí-los. A relevância destas falas dos jovens se dá principalmente porque 
mostram o anseio de serem mais valorizados, mais acolhidos e incluídos no ambiente 
em que estudam. É essa necessidade de inclusão destes estudantes, de forma mais 
harmoniosa, no contexto urbano, que nos dedicamos a pesquisar, validando que não 
dá mais, nos dias atuais, para pensar em uma escola cuja forma de concepção de 
mundo gire em torno da universalização de valores sociais, restringindo a amostragem 
do humano às culturas hegemônicas (TODOROV, 1993).
Visualizar e promover o debate em torno dos desafios que marcam e segregam 
os estudantes de escolas rurais, por ocasião do ingresso nas escolas das cidades, 
valorizando seus relatos, é lutar pela construção de um ambiente escolar mais 
humano e emancipatório e é também promover, nestes alunos e alunas, a construção 
de mecanismos de engajamento, humanização e empoderamento, auxiliando-os na 
criação de uma sociedade que enxergue os sujeitos rurais como indivíduos providos de 
saberes e valores. 
5 ALGUMAS (IN)CONCLUSÕES
Concordando com Saramago (1994, p. 329) quando este afirma que: “Tudo no 
mundo está dando respostas, o que demora é o tempo das perguntas”, as reflexões 
e situações tematizadas neste artigo suscitaram em nós inquietações e desejos de 
pesquisa e ação, pois entendemos que os relatos dos jovens estão nos indagando sobre 
como minimizar os processos de exclusão e desenraizamento cultural que vivenciam.  
Intencionamos, com este estudo, visualizar e problematizar essa temática, ainda 
silenciada no meio acadêmico e nas políticas públicas, dos ritos de passagem que um 
grande número de jovens rurais experiencia, para prosseguir estudando, precisando sair 
das suas comunidades rurais e encontrando, nas escolas urbanas, um ambiente pouco 
acolhedor, que os segrega e exclui, forçando-os a assumir uma identidade urbana.
Chama-nos a atenção, nas narrativas dos estudantes, situações nas quais eles 
são subestimados, discriminados, precisando negar que são da roça e escondendo 
suas raízes identitárias. Sofrem também por não terem seus saberes e ruralidades 
privilegiados na dinâmica do processo de ensino/aprendizagem e pela falta de 
compreensão dos professores acerca dos problemas que experimentam, tais como a 
dificuldade de conexão com a internet, o fato de morarem em comunidades distantes 
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e não conseguirem se encontrar para preparar um trabalho de equipe, dentre outras 
situações. 
Nesse sentido, um balanço dos nossos estudos e ações desenvolvidas até então 
no âmbito da pesquisa “Multisseriação e trabalho docente: diferenças, cotidiano escolar 
e ritos de passagem” e também da pesquisa sobre “As políticas de educação e a 
reestruturação da profissão docente confrontadas aos desafios da globalização” coloca-
nos diante da urgente necessidade de uma escuta sensível acerca das expectativas 
que os estudantes da roça, egressos de escolas multisseriadas, têm ao ingressarem na 
escola da cidade e de como vivem estes ritos e suas implicações com tais processos 
de transição. 
Urge, também, que a escola urbana repense suas propostas pedagógicas que 
são desvinculadas das raízes identitárias dos sujeitos, pois se ressalta o caráter 
predominantemente urbanocêntrico das atividades propostas e dos materiais didáticos, 
que privilegiam textos e temáticas que muitas vezes não fazem parte do cotidiano dos 
alunos, estando amparados em uma visão “urbano-centrada”, nas quais se privilegia o 
polo urbano como fonte de progresso e valores dominantes impostos ao conjunto da 
sociedade, desconsiderando a realidade das escolas rurais e o fato de que estes jovens 
são, em sua maioria, egressos de escolas multisseriadas e que o multisseriamento tem 
como fundamento a heterogeneidade (PINHO; SANTOS, 2007).
Em notas inconclusivas, reiteramos nosso desejo de romper com o silenciamento 
em torno das questões tematizadas e discutidas, valorizando as narrativas dos jovens 
rurais por todo o potencial investigativo e formativo que elas nos trazem. Apostamos, 
então, na publicização dos estudos que temos feito, como forma de ratificar nosso 
compromisso na construção de uma escola que valorize as interfaces entre rural/urbano, 
que realize ações e propostas didáticas mais inclusivas e acolhedoras e que respeite os 
diferentes modos de ser e existir no mundo.
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